
 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA 
 

 

1 de 4 
 

Universidade Federal de Uberlândia – Avenida João Naves de Ávila, no 2121, Bairro Santa Mônica – 38408-144 – Uberlândia – MG 

 
Faculdade de Direito 

COLEGIADO DO CURSO DE Direito 
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1. IDENTIFICAÇÃO 
 

COMPONENTE CURRICULAR:  

UNIDADE OFERTANTE: Faculdade de Direito Jacy de Assis 

CÓDIGO DA DISCIPLINA: 

GDR041 
PERÍODO/SÉRIE: 8ºperíodo matutino TURMAS: turma A 

CARGA HORÁRIA: 30 NATUREZA: Disciplina obrigatória 
TEÓRICA: 

 
PRÁTICA: 

30 h 
TOTAL: 

30 h OBRIGATÓRIA: (X) OPTATIVA: (  ) 

PROFESSOR(A): Karlos Alves Barbosa 

 
ANO/SEMESTRE: 

2021-2 
OBSERVAÇÕES: 

 
2. EMENTA 

Compreender, de forma clara e direta, quais são os principais conceitos e teses relacionados a elaboração 
de peças práticas na área penal. A disciplina introduzirá certos temas a serem debatidos e, posteriormente, 
os discentes serão chamados a elaborar peças processuais a partir de uma estrutura prévia que lhes será 
apresentado. 

   
3. JUSTIFICATIVA 

Estudar a Prática Processual penal em sala implica na introdução de temas, primeiro através de um debate 
teórico, para, ao final tecer considerações sobre as particularidades que cada discente encontrará na sua 
atividade jurídico-penal  

Há todo um processo de elaboração das melhores estratégias de compreensão do caminho a ser seguido, 
em termos de atividade jurídico-penal, que a disciplina se mostra imprescindível para apresentar ao 
discente um estudo que busca contemplar os principais pontos teóricos e práticos do processo penal. 
  
4. OBJETIVO 

Construir em conjunto do discente a capacidade necessária para compreender os principais aspectos 
teóricos que envolvem as atividades de elaboração das peças processuais correspondentes as fases 
processuais.  

A compreensão dos conceitos básicos do Direito processual penal e as respectivas peças processuais, 
suas teorias construtivas e sua evolução no tempo e espaço são condição essencial para discente 
desenvolver o raciocínio lógico-jurídico para o aprofundamento teórico da atividade jurídico penal. 
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5. PROGRAMA 

1. Investigação preliminar 
1.1. Requerimento para a instauração de inquérito policial 
1.2. Requerimento para restituição de coisas apreendidas 
1.3. Requerimento de Sequestro de bens 
 
2. Prisão e liberdade provisória 
2.1. Prisão em flagrante 
2.2. Audiência de custódia 
2.3. Relaxamento de prisão 
2.4. Liberdade provisória 
2.5. Prisão preventiva 
2.6. Prisão temporária 
2.7. Revogação da prisão temporária 
2.8. Relaxamento da prisão temporária 
 
3. Ação penal 
3.1. Queixa crime 
3.2. Queixa crime subsidiária 
3.3. Denúncia 
3.4. Defesa preliminar em ritos especiais 
3.5. Questões incidentes – exceções. 
3.6. Resposta à acusação 
3.7. Memoriais 
3.8. Procedimento do tribunal do júri  
 
4. Recursos  
4.1. Recurso em sentido estrito 
4.2. Apelação 
4.3. Embargos 
4.4. Carta testemunhável  
4.5. Recurso especial 
4.6. Recurso extraordinário 
4.7. Recurso ordinário Constitucional 
4.8. Ações constitucionais 
4.9. Habeas corpus 
4.10. Revisão criminal 
4.11. Mandado de Segurança 
4.12. Reclamação constitucional 
4.13. Execução penal 
4.14. Agravo em execução 
4.15. contrarrazões em agravo em execução 
4.16. Requerimento de progressão de regime prisional 
4.17. Requerimento de livramento condicional 
4.18. Reabilitação 
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6. METODOLOGIA 

A metodologia consistirá na exposição dos conteúdos a serem ministrados pelo professor, por meio de 
uma conversação dialogada com os alunos. As peças processuais serão trabalhadas na sala de aula através 
da realização de trabalhos em grupo, tendo como objetivo a promoção de debates e a resolução de casos 
práticos. 

 
Cronograma de Aulas:  

Semana Data  Conteúdo 

  Investigação preliminar: peças relacionadas ao inquérito policial 

  Investigação preliminar: peças relacionadas ao inquérito policial 

  Investigação preliminar: peças relacionadas ao inquérito policial 

  Investigação preliminar: peças relacionadas ao inquérito policial 

  Prisão e liberdade provisória 

  Prisão e liberdade provisória 

  Prisão e liberdade provisória 

  Prisão e liberdade provisória 

  Prisão e liberdade provisória 

  Peças relativas à ação penal 
  Peças relativas à ação penal 
  Peças processuais relacionadas aos recursos e as ações constitucionais 

  Peças processuais relacionadas aos recursos e as ações constitucionais 

  Peças processuais relacionadas aos recursos e as ações constitucionais 
  Peças processuais relacionadas aos recursos e as ações constitucionais 

  Peças processuais relacionadas aos recursos e as ações constitucionais 
  Peças processuais relacionadas aos recursos e as ações constitucionais 
  Peças processuais relacionadas aos recursos e as ações constitucionais 

  Peças processuais relacionadas aos recursos e as ações constitucionais 
 

 
7. AVALIAÇÃO 

1ª avaliação: prova escrita no valor 30 pontos 

Trabalhos em grupo feitos na sala de aula: 40 pontos. Serão realizados, no mínimo, dois trabalhos em 
sala de aula. 

2ª avaliação:  prova escrita no valor de 30 pontos. 
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9. APROVAÇÃO 

Aprovado em reunião do Colegiado realizada em: ____/______/______ 
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